
N.o 111 — 9 de Junho de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3689

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 3, de
22 de Janeiro de 2005, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o As condições de trabalho constantes das alterações
do CCT entre a ANCIPA — Associação Nacional de
Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares
(indústria de batata frita, aperitivos e similiares) e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 37, de 8 de Outubro de 2004, são estendidas,
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam actividade de fabrico de
batata frita, aperitivos ou similares e trabalha-
dores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam actividade de fabrico de
batata frita, aperitivos ou similares e trabalha-
dores ao seu serviço das referidas profissões e
categorias profissionais não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de Maio
de 2005.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto Regulamentar n.o 4/2005

de 9 de Junho

O Programa do XVII Governo Constitucional, no que
concerne aos recursos humanos da saúde, em especial,
e aos afectos à Administração Pública, em geral, con-
sagra como objectivo uma maior racionalização de
meios, uma maior eficiência dos serviços e uma redução
de despesa pública.

Nesse sentido, impõe-se promover soluções que per-
mitam uma progressiva integração horizontal de serviços
que, pela sua natureza, se revelem aptos a realizar objec-
tivos comuns. Desta opção, obtém-se uma possibilidade
de gestão com maior coerência de objectivos, eficiência
na utilização de recursos e qualidade nos apoios pres-
tados e nas actividades desenvolvidas.

Tal orientação inscreve-se, aliás, num propósito que
já tem acolhimento na estrutura dos Serviços Sociais
da Presidência do Conselho de Ministros, os quais abran-
gem já funcionários pertencentes a vários ministérios
e a múltiplos organismos da Administração.

É este movimento que faz sentido reforçar, numa
perspectiva de integração progressiva dirigida a facilitar

uma reforma de fundo dos Serviços Sociais que servem
a administração central.

Consequentemente, a fusão dos Serviços Sociais do
Ministério da Saúde nos Serviços Sociais da Presidência
do Conselho de Ministros permite uma maior racio-
nalização de meios, com a necessária diminuição de des-
pesa, que se pode verificar, em termos imediatos, na
supressão de cargos dirigentes, e o aumento da efi-
ciência.

O presente acto de fusão dos Serviços Sociais do
Ministério da Saúde nos Serviços Sociais da Presidência
do Conselho de Ministros faz-se com o respeito pelo
regime dos benefícios que são actualmente aplicáveis
aos funcionários do sector.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 24.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c) do artigo 199.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto proceder à fusão
dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde, adiante
designados por SSMS, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 106/2000, de 17 de Junho, nos Serviços Sociais da
Presidência do Conselho de Ministros, adiante desig-
nados por SSPCM, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 19-A/93, de 25 de Janeiro.

Artigo 2.o

Pessoal

O pessoal do quadro de pessoal dos SSMS, aprovado
pela Portaria n.o 975/93, de 4 de Outubro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas, será integrado nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 193/2002, de
25 de Setembro.

Artigo 3.o

Concursos e mobilidade

1 — Mantêm-se em vigor os concursos abertos à data
de entrada em vigor do presente diploma, com corres-
pondência ao quadro de pessoal dos SSMS, devendo
o provimento ser feito no quadro dos SSPCM, de har-
monia com o Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de
Setembro.

2 — O pessoal oriundo de outros organismos da
Administração Pública que se encontre em regime de
requisição ou destacamento nos SSMS cessa a respectiva
situação.

3 — Os funcionários providos nos quadros de pessoal
dos SSMS que se encontrem em regime de requisição
ou destacamento noutros organismos da Administração
Pública mantêm-se nessa situação, nos termos da lei.

4 — O pessoal que à data da entrada em vigor deste
diploma se encontre em regime de estágio mantém-se
nessa situação até à conclusão do mesmo, após o que
será provido em lugar do quadro dos SSPCM, nos termos
da lei.
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Artigo 4.o

Dotações orçamentais

Os saldos de todas as dotações existentes nos SSMS,
deduzidos dos encargos com o pessoal não transferido,
transferem-se automaticamente para o orçamento pri-
vativo dos SSPCM.

Artigo 5.o

Transição de bens

Os bens afectos aos SSMS transitam sem necessidade
de quaisquer formalidades para os SSPCM.

Artigo 6.o

Sucessão

1 — As atribuições cometidas por lei aos SSMS bem
como as competências atribuídas ao presidente do con-
selho de direcção transitam, respectivamente, para os
SSPCM e para o seu presidente do conselho de direcção.

2 — As referências feitas em quaisquer diplomas aos
SSMS consideram-se feitas aos SSPCM.

3 — Os SSPCM sucedem na universalidade dos direi-
tos e obrigações de que eram titulares os SSMS, sem
necessidade de quaisquer formalidades, constituindo o
presente diploma título bastante para todos os efeitos
legais.

Artigo 7.o

Norma final

A integração dos SSMS nos SSPCM é efectuada sem
prejuízo da aplicação do regime de benefícios em vigor
à data da fusão.

Artigo 8.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 106/2000, de 17 de
Junho, e a alínea g) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 10/93, de 15 de Janeiro.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
S o u s a — E d u a r d o A r m é n i o d o N a s c i m e n t o
Cabrita — Luís Manuel Moreira de Campos e
Cunha — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Antó-
nio Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 16 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Maio de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 517/2005

de 9 de Junho

A Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 75/2005, de 15 de Abril,
criou o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior (MCTES).

Considerando a necessidade de dispor de um meio
de identificação para o pessoal dos gabinetes dos mem-
bros do Governo do Ministério da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior, bem como para o pessoal dos serviços
e dos órgãos consultivos do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, ao abrigo do disposto na
alínea d) do artigo 199.o da Constituição, o seguinte:

1.o Aprovar os seguintes modelos de cartão de iden-
tificação, anexos à presente portaria:

Modelo n.o 1 — para uso do pessoal dos gabinetes
dos membros do Governo do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior, bem como
dos dirigentes dos serviços e órgãos consultivos
do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior (anexo I);

Modelo n.o 2 — para uso do restante pessoal dos
serviços e dos órgãos consultivos do Ministério
da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior (anexo II).

2.o Por despacho do secretário-geral, e desde que
a natureza das funções em causa assim o justifique, pode
ser autorizada a utilização do modelo n.o 1 a outro pes-
soal não mencionado no número anterior.

3.o Os cartões são de material plástico, de cor branca,
com faixa diagonal verde e vermelha, símbolo do Minis-
tério e banda magnética no verso, e podem ter, para
além da função de identificação, outras funções, nomea-
damente registo de assiduidade, multibanco e porta-
-moedas.

4.o A Secretaria-Geral é o serviço emissor e provi-
dencia para que os cartões emitidos sejam registados
em livro ou base de dados próprios, com os elementos
de identificação convenientes.

5.o Os cartões são assinados pelo portador e auten-
ticados com a assinatura do secretário-geral ou do seu
substituto legal.

6.o Os cartões são substituídos quando se verifique
qualquer alteração nos elementos deles constantes e são
obrigatoriamente recolhidos quando se verifique a ces-
sação ou suspensão de funções do respectivo titular.

7.o Em caso de extravio, deterioração ou destruição,
pode ser emitida uma segunda via, do que se faz indi-
cação expressa, mantendo esta o número do cartão
anterior.

8.o O cartão deve ser sempre exibido de forma bem
visível perante as autoridades a quem haja necessidade
de recorrer e no momento da entrada dos locais a visitar.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 6 de Maio de 2005.




